Resposta da Questão de Ordem n.º 0139

Presidente: Vaz de Lima (Em exercício)

178ª Sessão Ordinária – 26.11.1997

O SR. PRESIDENTE ( VAZ DE LIMA ( PSDB ( Srs. Deputados, por determinação da Presidência efetiva desta Casa, esta Presidência passa a ler resposta às questões de ordem levantadas relativamente ao projeto orçamentário que tramita nesta Casa: Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, os nobres Deputados José Baccarin e Cesar Callegari registraram, em 15 e 16 de outubro próximo passado, respectivamente, questões de ordem sobre a elaboração do projeto de lei orçamentária.

Para ambos, em resumo, o projeto não cumpre o artigo 255 da Constituição do Estado, desrespeitando o índice mínimo de 30% que deve ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino, resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.

Esta Presidência passa a responder às questões e o faz de uma só vez, em razão da similitude da matéria: elaboração do projeto de lei n.° 569/97, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de1998, em face do artigo 255 da Constituição do Estado.

Em sua questão de ordem, de 16 de outubro próximo passado, o nobre Deputado Cesar Callegari registra:

Em 17 de outubro de 1996, também suscitamos Questão de Ordem, junto à Presidência desta Assembléia  Legislativa, argüindo a inconstitucionalidade do Projeto de Lei do Orçamento para o exercício de 1997, em razão de vícios que agora se repetem (não todos) no Projeto de Lei n.º 569/97. A resposta recebida em 25/10/96, a entendemos evasiva e inconsistente.
Daí havermos insistido no questionamento, com argumentos ampliados e fundamentação reforçada, em documento do dia 29/10/96, só respondido em 4/12/96, às vésperas da votação do projeto de lei em causa. Mais uma vez, entendendo não satisfatória a resposta, retrucamos conforme documento de 11/12/96, que acabou caindo no vazio, diante da matéria votada e do apagar das luzes do ano legislativo.

 O nobre Deputado Cesar Callegari apresenta-se como o paladino da Educação nesta Casa, como se todos os demais Deputados preterissem-na. Tacha de complacentes os parlamentares que aceitaram e aprovaram o orçamento para 1997 e de indiferentes os que a ele não se opuseram (Sic). Sobre a tramitação do Projeto de Lei 644/96 (orçamento de 97) faz um relato apertado, sublinhando sua presteza na apresentação de questões de ordem e a morosidade da Presidência em respondê-las: 

“... daí havermos insistido no questionamento em documento de 29/10/96, só respondido em 4/12/96, às vésperas da votação do projeto de lei em causa.”

Vésperas aí, observe-se, é de 12/12/96, dia em que o projeto foi votado. Registra com o verbo "retrucar" sua atitude à resposta do Presidente à questão de ordem, atitude esta que não ultrapassou a discussão do Projeto no dia 12/12/96, expondo ali suas declarações de voto (D.O. de 7/1/97, p.7).

Continuando seu combate, narra-nos: 

“Entendendo inconstitucional a Lei n.° 9467/96, do Orçamento para o exercício de 1997, representamos junto ao Ministério Público, em 06/2/97, na tentativa de fazer prosperar providências que pudessem resultar na suplementação de recursos faltantes. O exercício de 1997 caminha para o final e essa representação continua pendente de solução". 

Não é de se estranhar que as providências tomadas no âmbito do Ministério Público, com ciência ao nobre parlamentar, não tenham merecido o mesmo destaque na questão de ordem, que mereceu, por exemplo, o parecer do relator do Tribunal de Contas, com prolongada citação inclusive (sic). 

É que, na verdade, "na tentativa de fazer prosperar providências que pudessem resultar na suplementação de recursos faltantes" aos 30%, desencadeou, no âmbito daquela instituição, argüição de inconstitucionalidade deste percentual, para reduzi-lo a 25%. Senão, vejamos: 

Em despacho datado de 25 de abril de 1997, no protocolado 8250/97 (interessado: Deputado Estadual Antônio Cesar Russo Callegari), o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Luiz Antônio Guimarães Marrey acolhe o parecer da douta Assessoria e determina o encaminhamento do protocolado à Procuradoria-Geral da República, para as providências cabíveis. 

Do parecer, assinado pelo Promotor de Justiça Assessor, Kenzo Ricardo Catelan Yano, extrai-se: “...Cumpre registrar, desde o inicio, que o artigo 255 da Constituição Estadual é flagrantemente inconstitucional se submetido a confronto com a Constituição da República. Isto porque, o inciso IV do artigo 167 da Carta Federal veda ‘a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os artigos 158 e 159, a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado pelo artigo 212, e a prestação de garantias as operações de crédito por antecipação de receita, previstas no artigo 165, § 8°.’

Como se pode observar, o artigo 212, caput da Constituição Federal, constitui exceção ao princípio orçamentário da não-vinculação. Torna-se claro, dessa forma, que somente a Carta Magna pode excepcionar a regra por ela própria criada. 

Nesse passo, releva notar que o constituinte estadual deveria ter se limitado a reproduzir o artigo 212 da Lei Maior. Porém, assim não agiu, visto que vinculou 5% a mais da receita decorrente de impostos e transferências, além do percentual mínimo de 25%, na  manutenção e no desenvolvimento do ensino. Não se pode olvidar, porém, que é bastante louvável a preocupação demonstrada pelo constituinte estadual para com a diminuição ou a erradicação do analfabetismo.

Entretanto, isso não pode servir de pretexto para justificar a violação de princípios insertos na Carta Federal. É que a manutenção do ‘Estado de Direito’ só pode ser assegurada com a estrita observância dos dispositivos constitucionais. 

Alias, como proficientemente ressaltou Manoel Gonçalves Ferreira Filho, ‘nenhum órgão, ou agente do Estado, por mais alta que seja a sua hierarquia, detém qualquer poder senão o que advém da Constituição, e o tem de exercer rigorosamente pelo modo nesta definido. 

Como estatuto do Poder, garantia das liberdades, esta Constituição é, por sua própria natureza, condicionante da validade de todo e qualquer ato que os órgãos estatais emitam, e não pode ser por estes alterada (mas apenas por um poder também constituinte, embora dele derivado, que o faça pela forma e nos limites que ela própria traçar). 

Disto decorre, inexorável, a conseqüência: a invalidade de todo ato praticado ao arrepio da Constituição’ (Cf. Estado de Direito e Constituição, Editora Saraiva, 1988, p. 4). 

Logo, se for considerada válida a elevação do percentual mínimo estabelecido pelo artigo 212 da Constituição Federal, teremos que admitir também a esdrúxula possibilidade do Legislativo vincular 100% da receita proveniente de impostos e transferências, na manutenção e no desenvolvimento do ensino. Trata-se, evidentemente, de uma situação absurda, porquanto, a par das despesas com educação, a Administração Pública tem outras de igual relevância, tais como: saúde, habitação, saneamento básico, movimentação da máquina administrativa, etc., que não podem ser relegadas a um segundo plano.

A despeito disso, convém ressaltar que é perfeitamente possível o estabelecimento de gastos em percentual superior ao mínimo constitucionalmente previsto, desde que, é claro, haja previsão expressa nesse sentido em lei orçamentária de iniciativa reservada ao Executivo. (artigo 165, incisos I a III, da Constituição Federal)
Depreende-se, de tudo quanto foi exposto, que o artigo 255 da Constituição Estadual é inconstitucional porque afronta sobremaneira os artigos 2°, 165, incisos I a III, e 167, inciso IV, todos da Lei Maior.

A propósito, no julgamento de ação direta onde se questionava a constitucionalidade de dispositivo de lei orgânica municipal que fixava percentual superior ao mínimo constitucionalmente estabelecido, o Colendo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deixou ementado que: 

‘Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei Orgânica do Município - Fixação do valor mínimo da verba da receita tributária destinada à Educação e ao Ensino em alíquota superior ao mínimo constitucional (artigo 212) - Inadmissibilidade - Matéria reservada ao Executivo através dos meios normativos do sistema orçamentário (lei das diretrizes orçamentárias, lei do plano plurianual e lei orçamentária anual) - Ação direta de inconstitucionalidade procedente.’ (TJSP-RT 667/79) Esse entendimento se encontra em consonância com a orientação firmada pela Suprema Corte no julgamento da Adin n° 780/RJ.

Como se vê, ainda que estivesse cabalmente demonstrada a ofensa à Constituição Federal, esta Procuradoria-Geral de Justiça estaria impossibilitada de adotar as providências necessárias, no âmbito da Justiça Estadual, para compelir o Governo do Estado a aplicar o percentual mínimo de 25% na manutenção e no desenvolvimento do ensino (artigo 212 da Constituição Federal). 

Em qualquer das situações descritas incumbirá precipuamente ao Procurador-Geral da República, que é o Chefe do Ministério Público da União, a atribuição de adotar as providências necessárias - propositura de ação direta de inconstitucionalidade ou oferecimento de representação interventiva - para assegurar a efetiva observância de princípio inserto na Carta Constitucional. 

É o caso, pois, de determinar-se a remessa deste protocolado à Procuradoria-Geral da República para que possam ser adotadas as providências porventura necessárias à resolução do problema aqui apresentado, cientificando-se ao interessado.”
Há, no relatório do protocolo n.° 8.250/97, registro de ofícios enviados, em 23-6-97, ao Deputado Estadual Antônio Cesar Russo Callegari, bem como ao Procurador-Geral da República, para que este proponha ação direta de inconstitucionalidade reduzindo a percentagem obrigatória de 30% para 25%. À evidência, esta Presidência propugnará em defesa do preceptivo da Constituição Estadual.

Poderá, entretanto, o Supremo Tribunal Federal, provocado pelo Deputado César Callegari, acolher a tese de inconstitucionalidade defendida pelo Ministério Público), vale dizer: obrigatoriedade do Estado de São Paulo aplicar, no mínimo, 25% da receita tributária na manutenção e desenvolvimento do ensino e não mais 30%.

(Assume a Presidência o Sr. Milton Flávio.)
2. Segundo o nobre Deputado José Baccarin “o que se verifica é que a proporção entre os Recursos próprios do Estado, que constitucionalmente devem ser aplicados em Educação, e as despesas resulta em 27,99%.”

Para o nobre Deputado Cesar Callegari, no entanto: “Nas três hipóteses contempladas nos cálculos, o percentual situa-se abaixo de 30%. Mesmo que, contrariando a lei, fossem admitidas as despesas com inativos pelo total, o resultado seria de 28,30%. Com a exclusão total das despesas cominativas, na forma da lei, o percentual é de 22,30%. Ficam em 26,50%, com a inclusão parcial, na forma da Deliberação n.° 06/96, do Conselho Estadual de Educação.”
Como se nota, não há coincidência de percentual aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino nem mesmo entre os nobres parlamentares suscitantes das questões de ordem. O nobre Deputado José Baccarin parte do pressuposto que “os recursos oriundos do Salário-Educação (Quota-Parte do Estado, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), e dos Convênios entre a União e o Estado de São Paulo), devem ser computados como recursos adicionais.”
Nesse passo, é acompanhado pelo nobre Deputado César Callegari que, além do Salário-Educação, Convênios e FUMDEF, acresce como “fontes adicionais de financiamento” as receitas próprias das Universidades Estaduais, FDE, Paula Souza e outras faculdades isoladas (Faenquil, Medicina de Marília e de São José do Rio Preto). Ambos entendem que tais recursos deveriam ser acrescidos aos recursos já vinculados constitucionalmente. 

O nobre líder do PT fundamenta seu entendimento no artigo 68 da Lei: “DESPESAS COM ENSINO”.. Com base nos preceitos constitucionais e de acordo com as demonstrações contábeis apresentadas, temos que o índice de aplicação no ensino foi de 32,85% das receitas de impostos e transferências federais, conforme demonstramos (RG 3.838/97, fls. 4516 - Balanço Geral do Estado e Relatório sobre as contas do exercício financeiro de1996.) 

3. O nobre Deputado César Callegari afirma, ainda, que “entre as transferências da União, inclui-se, também, a compensação financeira decorrente da Lei Complementar n.° 87/96, substitutiva de imposto próprio desonerado. A respeito desta, antes da Lei n.° 9.424/96, poderia haver dúvida interpretativa; agora, não mais, face ao que dispõe essa Lei”.
Sustenta, juntamente com o nobre Deputado José Baccarin, que não foram considerados na apuração da base de cálculo como Transferências da União, recursos da ordem de R$ 350 milhões, decorrentes de compensação financeira prevista na Lei Complementar n.º 87/96.

Todavia, esses recursos não podem ser contemplados, vez que não correspondem à entrada líquida de moeda, mas sim, conforme prescrito no item 9 do Anexo à Lei Complementar n.° 87/97 (Lei Kandir), forma especifica de compensação escritural de débitos do Estado com o Governo Federal. 

E o § 2° do artigo 1° da Lei 9.424/96 é claro quando determina, para composição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, a inclusão, unicamente, dos recursos financeiros transferidos, em moeda, a título de compensação financeira da desoneração das exportações.

4. Insurge-se, ainda, o nobre Deputado Cesar Callegari, vice-líder do PSB, com os professores aposentados e funcionários vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino; nesta tese, não acompanhado pelo líder do PT, nobre Deputado José Baccarin. 

Segundo S. Exa. “não é admissível a inclusão, como aparece no quadro das despesas da Secretaria da Educação, a título de manutenção e desenvolvimento do ensino público, despesas com proventos dos aposentados”.

Mais adiante anota: “Mesmo que, contrariando a lei, fossem admitidas as despesas com inativos...” Quer o nobre parlamentar que o professor seja professor somente enquanto esteja na atividade; uma vez aposentado, será aposentado e não mais professor, desvinculando-se, pois, do percentual que o constituinte paulista quis-lhe garantir, numa positiva sinalização para o magistério de segurança de recursos para a aposentadoria. 

Para S. Exa., a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu artigo 70, “claramente explicita a exclusão”.
É de se assinalar, porém, que, em momento algum, a Lei 9.394/96 veda expressamente a inclusão de gastos com inativos da Secretaria da Educação nas despesas com ensino. Mais. O artigo 71, ao elencar quais despesas excluem-se como de manutenção e desenvolvimento de ensino, não explicita a exclusão dos inativos, a menos que se diga que o pessoal docente e demais trabalhadores da educação estejam ( pelo só fato de se aposentar como professor, diretor de escola, etc. ( em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Tese, inclusive, por unanimidade, rejeitada no congresso dos Tribunais de Contas do Brasil, realizado em próximo passado, na cidade do Rio de Janeiro.
Frise-se também, nesse passo, que não é Lei a Deliberação n.° 6/96 do Conselho Estadual da Educação ( por inúmeras vezes citada pelo nobre Deputado ( e que, segundo S. Exa., “a pedido da Secretaria da Educação admitiu a exclusão gradual das despesas com inativo, na base de 10% ao ano”.
Conhece S. Exa. o disposto no parágrafo único do artigo 255 da Constituição Estadual: “A lei definirá as  despesas  que se caracterizam  como manutenção e desenvolvimento do ensino.”
A Constituição Estadual reclama Lei definidora das despesas, e não a normatividade de uma “Deliberação” do Conselho Estadual de Educação. Trata-se de norma produzida pelo Estado, em conformidade com o devido processo legislativo. Exige a deliberação para parlamentar. Consentimento dos que legitimamente foram eleitos pelo povo com a finalidade de elaborar leis, não se concedendo a nenhum Deputado, mesmo que lhe convenha, renunciar a esta função precípua.

5. Para o nobre Deputado José Baccarin, nesse passo desacompanhado do Deputado Cesar Callegari, o Projeto de Lei 569/97 impropriamente considera despesa com educação aquela referente a alimentação, daí o nobre parlamentar suprimir em seu demonstrativo das Despesas da Secretaria da Educação, parcela destinada a suprimento alimentar. Fundamenta sua exclusão na interpretação do inciso VI do artigo 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Todavia, a parcela dos gastos com alimentação, incluída no item “Despesas” do projeto, não vem a se constituir em um programa suplementar de alimentação, nem numa forma de assistência social. 

Trata-se, a nosso ver, de gastos continuados com os programas de merenda escolar dirigidos, precipuamente, à alimentação do alunado e não a nenhum tipo de programa suplementar de natureza assistencial. 

6. Muito embora louvando a preocupação dos nobres parlamentares, parece-nos que o Projeto de lei 569/97, encontra condições de prosperar em sua tramitação porque a alegada inconstitucionalidade decorre de equivocada interpretação dos nobres parlamentares; são pontos de vista, até divergentes entre si, que querem fazer prevalecer. 

